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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Nas vias públicas de nosso Município, é crescente o número de cães e gatos abandonados à própria sorte, podendo adoecer, se acidentar, ou até mesmo provocar acidentes, e, quando acuados, atacar. Os animais também podem sofrer maus-tratos, e, em estado de sofrimento, conforme o art. 255, § 3 da Constituição Federal, o Poder Público deve evitar que sejam submetidos à crueldade.

Contudo, sabe-se que tanto o canil municipal como os mantidos por ONGs, protetoras e voluntários da causa animal estão superlotados, o que aumenta o estresse e reduz o sistema imunológico dos animais, ocasionando, em geral, o aumento de doenças. 

No Brasil, diversos municípios estão utilizando o desconto no IPTU como mecanismo de incentivo à adoção, e tanto os apoiadores da causa animal como a opinião pública têm aprovado essa medida.
Dessa forma, proponho a adoção desse mecanismo no Município de Porto Alegre, o qual prevê desconto de até vinte por cento no IPTU de contribuinte residencial que adotar cão ou gato registrado para adoção em cadastro a ser mantido pelo Município.

Embora a regulamentação, por força legal, deva ser realizada pelo Executivo Municipal, antecipadamente ressaltamos a necessidade da criação de cadastro municipal digital de animais disponíveis para adoção, com informações que devem ser publicizadas, permitindo acesso de possíveis adotantes, reduzindo despesas e oportunizando bem-estar ao animal e mais vagas para resgates obrigatórios.

Relativamente à repercussão fiscal pela redução na arrecadação do IPTU, referente ao desconto proposto por esta Lei Complementar, considera-se:

· 355 adoções por ano (770 adoções foram realizadas pela Secretaria Especial dos Direitos Animais – SEDA – de abril de 2012 a abril de 2014);
· 220 vagas existentes no canil municipal;
· 3.000 adoções por ano (12.000 adoções realizadas pela ONG Projeto Bicho de Rua, de 2009 a outubro de 2013);
· R$ 438,9 milhões é a receita estimada do IPTU para exercício 2014;
· 556.774 é o número de guias do IPTU emitidas para o exercício 2014;
Isso posto, estima-se que:

· O desconto médio de R$ 157,66 por contribuinte residencial (vinte por cento de R$ 778,30, considerado valor do IPTU médio por guia)

· 3.335 adoções/ ano; e
· R$ 525.796,10 de redução na receita do IPTU. 
O valor estimado de R$ 525.796,10, como somatório do desconto do IPTU, corresponde a:

· 0,0088% da receita total prevista para o Município em 2014; e

· 0,12% da arrecadação prevista com IPTU em 2014.

Sala das Sessões, 20 de junho de 2014.

VEREADORA LOURDES SPRENGER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 82-B na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, determinando a concessão de desconto de até 20% (vinte por cento) no valor do IPTU para contribuinte residencial que adotar animal doméstico registrado em órgão municipal responsável pelas políticas públicas dos animais.

Art. 1º  Fica incluído art. 82-B na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 82-B.  O Executivo Municipal concederá desconto de até 20% (vinte por cento) no valor do IPTU, lançado por período certo de tempo, ao contribuinte residencial que adotar animal doméstico registrado em órgão municipal responsável pelas políticas públicas dos animais.

Parágrafo único.  Não terá direito à redução prevista no caput deste artigo o contribuinte que tiver sofrido sanção pelo Município de Porto Alegre pela prática de maus tratos a animais”.

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor no ano fiscal seguinte ao de sua publicação.
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